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Gabinete da Více-Pre.sidêntía 

. OFÍCION°0 
Goiânia, .t5 de março de .2017. 

A Sua Excelência a Senh0ta 

OesernbargaàoraBEATR1Z FJGUEIREPO FRANCO 

Vice-presidente do Tribuntíl deJustiga do Estado de Goiás 

Nesta 

Assunto; projetp do c~>ntrole de constitucionalidade 

Senhora Vice-pr~,sidente~. 

Os sign~tários. honràdos com à encampação da sugestão 

que fizeram a Vossa Excelência: no sentido de se institu~ionaHzar o 

mapeamento do controle de constituciótlalidade· -realizado pdo TJGO e pela 

confiança que lhes. foi depositada para confecção do projeto respectivo, 

sujeitam ao vosso apreço a inclusa m.Inuta do ''PROJETO DO 

·MAPEAMENTO DO CONtROLE DE ·CONSTITUCIONALIDADE N.ô 

TJGO". 
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tribunal 
de]ustlça 
)~<?· !-?.'J~ ):l"',.Ú?~ <;~e tJ~,IJ0~;"'~._ 

Qabi11ete da Vice-Pt'ésidênG:ía 

PROJETO DO MAPEAMENTO DO CONTROLE DÉ ÇONS1JTUCIONALIVADE 
t 

NOT.JGO 

Resumo 

C) controle jurisdícional de constittJCÍGnatidade l.':inge~se à verificaç;ão que os órgãOs 

judici:ri~)S .. f~em ~a conf()~midad_e ou adcq!;lação.d.&l ieí OtJ ato .. do. Poder P~h .• Uco c.om. a 
Constlt:Utçao FederaJ ou Estadual. Pode ser excrptpdo em abstr<1to, tarnhem chamado 

concentrado ou em concteto, alcunhado de n;todo difuso. No desempenho dessa atribuição 

prccfpua, o Tribunal de Justiça do Estadô de Goi.ás roneiona. julgando açõei> diretas .de 

inconstituçiomJlid~tôe (modo concentrado) e arguições ·de ÍJ1constitucioua1idade (modo 

difuso). A proposta deste projeto é o mapeamento d'a atuação do TJOO no controle de 

constitucionalidade. O objetivo ·~era:l ·é a apre~entaçã0 em formato gráfico adequado e de 

fácil acesso .dos precedent~s em matéria canstit:ucioha1,. de forma a coibir a admissão e o 

julgamonro de incidentes repetid()S e .a· infôtin~u' sobr.e as llbm1as· já examina.das em, 

~ontroie çoncentrado e/ott difuso. O proced{rtH;mJo. de trabalho consiste no preenicliimentv 

âé u:rTl fommlárío que agrup.a inf()rmações previamente sefecionadas como relevantçs, 

buscadas de sisteh1as legados e em uso. Se necessário~ os aútôs sérão desarqui vados para 

coleta das informações e digitalização das decisões e acórdãos. O .resultado será 

apresenta® em ambierJte próprio, de constJlta pública, vía wcb. para facilitar o .acesso à 

int{m:n.ação, ele banco de dados exclusivo sobre o controle de Gonstitucionálidad:e exerCido 

pelo 'YJGQ. 

P;.Iavras,.,chave: c<mtrolç de éonstituci()J1alidade, jurísprudênci"! dO TJQO, maperunento, 

prec~dentes consl1tucionaisl efeitos do controle de constituciomüi<;lade 

l- Introdução 

O contr~)le de constü:ucionaJidade cinge .. s~ à atividade de 

verificação de conformidade ou àdtquação da lei ou ato do Poder Público. -com a 

Constituição Federal ou Estaduat Pode ser éxcrcitado ·e111 uJ:)sttàto, também chamado 

Conferid(l com o original por: LEONARDO PEREIRA MARTINS; ANAI,ISTA JUDICIÁRIO, em 17/0S/2011 às 15:56. 
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Gab.inet~ da Vice-Presidência 

concentrado ou em concreto, al~unhad0 çk mod~ difuso. 

$ão ccnhpetentes para,.Q <Xmtrole abstrat<J e··concentradc co Supremo 

Tribunal Federal-- s·ni -.se â lej (mato normatfvo Feçleral.ou est~dual-implicar em ofensa 

à ConstitUição Federal ou ns :rribunais de Justiça- TJs -; $C a lei o.ato normativo estadual 

ou municipal infringir a Constituição E~taduaL 

Ao coi1trcüe difuso· e concreto, pot: optro lado, são córtipetecytes 

todos os.j!,!ízes <,ie çlireito. e também pelos membros çlos t1ibunais, übserv&da.a prescriçãà 

do artigo 97_, Constituíção t~'ederal, ,projetada no artigo 60, § 5°, Constituição do ,Estado de 

Goiás. 

H ...,. Jipplogi~ do Ctmtro'le de Co:mditncionalidade 

Pode-se dizer, de torma singela, que o C\mtrole de 

constitucionalidade e11globa um conjunto dé órgaó~ e instrumento~ criados para assegúrar 

a suptétllacia 4a Constitttição. 

Recot:iliecem-se dois grandes modelos de sistemas Jud.ioia:js que 

visam assegurar a supremacia constitucional: o porte-americano e o austríaco. O primeiro~ 

também chamado sistema americano ou judicial review, é difuso e concreto e adota a-teoria 

da nulidade, ou seja, se a lei é inconstitucional ela é nula. No sistema austríaco {ou 

eumpeu); originalmente adotado na cçmstitui~ão .austríaca de 1_920; inspiradô em Kelsen, o 

controle dê con;stüucionalidade é abstrato e concetttrado; COJJletido a wn Tribunal 

Gonstitudonal prevalecendo a teoria da anulabilidade da Jei inconstitucional (OLIVEIRA, 

2008). 

O Brasíf ado,ta um controle misto o:u óúmbinado de 

constitucion~ljçi_a<l.c das leis ou atos n.orp1,atlvos que, ,no âmbito do Poder Judiciário, 

cotúempÍ'a ambas formas de contwle. 

a) Quanto ao órgãojudicial: 

Controle concentrado: é o sjstem& de insp,irf;tção austriaci+. 

tambétn chamado módelo 'europeu. Atribui a un1 único órgão em cáda estrutura estatal a 

2 
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competência de realizar o controle de con&tit~cionalídad.e. Exsurgiu no contexto judicial 

do.s paíse& legJ;ldos do direito romano-gçrr.nãnico porque neles-, dit:<;:rentemente do stare 

iitJcisis da tradfção do common Imv, não pnndnha dos tribunais ~uperioNs decisões que 

o~jetívamente vinculassei11 órgãos jüdjciais infedores, fazendo nascer a neçessidade de. 

criâção de um úrgão especiUcd (um tribunal constitüciol;lal), para o exercício do controle 

de cm~stituc1ollâlidade. 

No Brasil,. remofita a ÇonstituiçãQ federal de 1946~ mais 

preCisamente· a Emenda ConstítucíonaJ n6 '16, d~ 6 dé dezér.nbro de 1 %5 .. Realizâ-o () 

Supremo Tribunãl Federal e osrTribuuais de Justiça. 

Controle difuso ou incidental; ~ua origem é comumente atribuída 

ao d1reito esta,d\riTidense, no cÇ!cbre ,ea_so Marbury t Madison. jtllgado pela Suprema Cqrte 

C-:>"tadunidense em 1803 (Ramos, 2010). 

f~ chtm1ado .. de difuso em ratão ,de u ·poder de realizá-Lo .estar 

espalhado, espartari1ado, di fundido por todo o Poder Judiciâtio. n controle dif\lso pode· ser 

realizado por qualquer órguo do Poder Jutliciário, unitâri\l oü colegiado, o .que, segundo 

Marinoni ··con.fere a.o juiz brasí'le1rq uma pmü~ffo de destaque no civillaw'~ {MARINONl, 

2011 ). Se exercitado no ârnbito dos tr1b~::mais, contudo, sujeita .. f)e à cláusula. de .reserva .de 

Ptená!i.'o '{SV n:ql 0). 

É também t:hamado de .incidental, pois o pédido posto 'à a;prec1açãü 

do Judiciário repercute na dedaraç?o de inconstitu.eíonalidade, que figtll.'a como causa. de 

pedir ou fundamento do pedido ma,s com ele não se identifica. Aparece em processos não 

específicos, nos q,úais se pede a tutela de um bem. da ·vida qualquer, por exemplo, a 

fibetdade, o pattímônio etc.;. a causa de pedir, o fundamento do pedido, é a 

inGúnstítucionaHdade.da lei ou ato normativo. 

b) Quanto ao modo de .controle judicial: 

eontrplc Abstr~to; Nesse si~tema há um exame em tese, abstra~o~ 

tratando-se de um ·pwcesso dtl índole objetiva, qt.re visa protçgt;:r a ordem c;onstítucionªl. 

ol{jctíva. Diz-se em te$é (pu ,eni ·abstrato) porque 11 cóiltrdle é exercido em utn~ ação cuja 
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fim.ílid~dc !é, unlcamcnro, o cxçu11e de validadç da norb)a em si: .a aferição da 

constitúcio1);1Íidadc; n,ão ocorre i'ncident<:!-lmente, em um processo comUm1 nern se presta a 

def1nir um lc!ireito subjetivo. Daf a insubsíst~ncia das categorias de parte, hem da vida,, 
' conflito int~rsubjetivo é muitas outras, de larga Íncidênci'l ·on J1roc.esS() chtil ~ümum. Isso 

sem falar I)lít necessida'de do .processo objetiw'} cons:titueid:nàtaptoprim'-S( da nomenclatura, 

r~JefinJncto:outras,categoda.s cómo <i subjetividade, o interess:e pro.cessual e·á competênda, 
' clemQnstranpo a especia1ic1ade tenninológica f<m;tíada no âmagü da jütisdiçâQ 

constitucio&aL 
f 

Ü afeto, exclusivamente, aos ·órgão que desempenha111 ~ controle 

concentradq, Para àlcançá-h ~1 Cm1stlniíção Federal de 1988 disponibilizou vários 

instrument~s para sua efetivação. quais sejam: ação direta 4e' ínepnstituciomllidade, ação 

declaratórh~ de e:ons'titncjonalidade, ução direta de inconstittídonalidádc por ümissão, 

lll'g:uição pe descumprimentç; de prec.eTto fundamental e ação .direta de. 
I 

inconstitpcibna1 idade í nterventiva. 
'. ~ l ' 

I 

tituláridade, à exceção da açãô. Jireta .de- incónstitucionalidade 

h:fterventiv~. cujo único re.gitimidade é o Procuradór-Geral dá_ República. a ação direta de 
t 

inconsútUCÍ~m!:llidade. ação declaratória qe ·Cúr;tstitucionalida,de, ação· dfreta d'e 

iuçonstintcípm.üidade por omíssão, ar~uição de· descmnprin1enío .de preceito fundamental, 

,podem ser propostas peio. Presidente da República. M·t.:;sa ·da 'Câmar4 e M~sa do Sepado, 

C.onselho federal da OAB, Proc.urador-Ger:al Çla. Repúhlic.a, Partido Político -com 

iepre'sentàç$o no C oncréto e. ~om prova da pertinência t~mática, o Governador de Estado e· 

do Distrito Federal. Mesa da Ass_embleia tegi.slat!va o,u da Câmara Di&hital, ,t>; 

Çonfederf!ç-~o Sindiçal c Entidade de (:las?~} cie ·Âinbito Nac~onaL 

Conércto ou por via in:cidçntat: Aqui ô ,contto-le é realizado 

.durante o jqlgamento d'é: um.caso contt'eto pedente, ctüa soJuÇão depend'é da declaração de 

lncoílstitucif)na.Hdade do i'nstrumento ntm11a:tivo em qllít se flmda. 'o pedido. Em outros 

termos; nes'a lüpótes~ o exame d[l. constitucionaliqade ge determinada lei ou ato normativo 

é qu~st?o : prcjudiçial ao julgamento dà a~ão; Decorre do dever de fiscalização 

constilü.Ciúrllíl a que se ítKI.upbe tod(.ts os juizes e ttibnnait. 
' 

É' exer<::.ido pelos mesmos órgão que ex.erccrn o controle difu5;o. N<> 

àml;!ito dos [tr'tbunais, quando/ arguicla a incnnstitucionalidade por via incidental, os .órgãos 
I -
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fracionários stíbtúeterão a ~uestão ao plenário do tdl:mnti,Lgu. ao órgão especial (observada 

a prescriçãb do m"l.Íg() (}7, Constittrição FederaL proJétada l\Q artigo 60, ~ $0 , C{mstituiç,ão 

.do f~stado de Goiás), a quem competirá unicamente exru11ibar a questão prejudicial, 

devolvepdo~ ao fmal, o ju.Ig;:1me~1to da que.stão priflcipál ao ótgã.Q a queni otigínalmente -a 

lei proCessual outorga él có111petenci? parajulga:t11ento da a~ão (1U tect:u:su. 

lll - Efeitos do Co.ntrole dê (:únstitucionalidadç 

Dífus:ó e Concreto ·. os efeitos' da. decisão, quando a 

inconstitucionalüiade é declarada em via çiifusa, no caso Cünétetó, são em.regra ex tuné: ou 
-seja, retroati·yo~ à ocorrência do ato ou fato jurídico. e inter parte,s, vi~to que só aptoveít:am 

às partes €ntre: as· qua.ls é dada, nãó prejudicando nem bepe.ficiando terceiros, para quem a 

lei d.U ato normativo continua 'Valendo, com força vinculante e obrigatória. 

Pode haver modif1cação do entel1dirnento, inciu.siV.e pc;;lo mesmo 

6rgã·o .itJTi;;;didonal, porque a 1ei qw:~. fora o,bjcto da arguiçªp de inconstitttciot1a1idadê 

gern1áneôtl vá)!da e eficaz. 

Contudo, há 1:nna espécie de ve.rticalizaçãp procedimental da 

·sólução. do tribunal (pleno ou ·órgão. especial) que enc~ml?a a inconstitudonàlidade porque, 

rtí:servada a intenção de. em novo c;aso, modificar o entendimento. será dispensável nova 

submissãtqia i:nesma·q!,wstão (art. 949, *único~ CPC)-. 

Viarm {10W), destaca como grave conseq11ênda do çontrolí;! clifuso 

de constitucionaliô.ade a fàlt<i de u11itbnnidade· das decisões. Para aprofundamento t~órico 

no J:Wób1ema indica as segúin(es leitufas: ARI>.NT'ES, Rogérk> Bastos. Judi~iátio e 

po.lítica llO ~ril.~il. São Paulo, Ed\Ic/Fapesp/rdes,p, 1997'1pp. 204 e segs.; RAMOS, Elival 

da Silva. Per~pectiv.as de Évob.tção ·qo Cout.a·ole de Con$titucionalid~de no Brasil. Tese 

de tituladdadl:~ São Paulo, 200_5, pp. 317 e segs. S.obre as S(1luções a esse inconveniente 

que bust:}lranl os paí.sçs àdotai'lte~ do mede lo difuso, o mesm.o autor sugere cf. BREWÊR .. 

CARÍAS, Allan R, La j"uri~dic~ión tlQnstittJciQnal en 1\merica La(in~~ in GARCIA 

BELÀlJNDE, D •. e $EGA00, FraneÍs<.'o F. (coorçl.~ LaJ~trisdicción constituçionaíen 

lberoameríca. Madri, Dyk~nso;ll, 1997, pp. 1.:3 1-134 (Viaria, ~010). 
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tribuna:[ 
de Justiça 
~l(~ &ti"'t\fO di:t f.-.JOkf ·~ 

Q'abine'te da Více:PresidênÇia 

COllten,trado e abstrató - tm fé@_t~, à é{ídcia é ex tun~, com 

~feitos vincula'ntes erga:r>mnes. 

Corttudo. após a entrada em vig,or· do. artigo 21 da Lei 'il. 9.:868/99, 

p?JSS()U a ser petn1itida a t&:ni~o dos ~f.ejto~ da de~lt.u:~çã~ da. in®fi·stitllcíOrtâl1dade, -por 

t'dz<ft--s de -~t:&\tfan<;ajurfdt~ !JtJ, ôe pxcepcionalint_ere~~ ·~9.cjat r\s.shn~ p®erao o STF e 

ós 1;Js cstãbelecer it ei1cádã da .clécisão a prutir da sua pÚbl1c--a:ção ou de ovtro t:rtom~P:to 

pestécior quê- -déve ser tlxm:H5. nà :deci~ti. 

D~sse modo que.~ ded~QãQ d~:hwoú$tituçiortalidadé QQtn.ef'itácú,t 

ex tzm'> q:co,t;re, para gararrtir que a C<,mstitúíçjiQ -na~ $t1prê!l;'lá, seja a .base le:gal que 

fuJ:Idamenta .a \-'lllidade das .. demals normas. l'Jã,Q pb~um,t~ a atri\)uição de efeito ex· nunc:à 

nortná ineóil.StÍ:Ulciónar ten1 ctrráter excepcianal, e pressup.õe duas condições: 1,1ma ;forma4 

eonsuostantiadà no tàto de que a restrição .dQs efeitos dé\~ ser aprovada por maiOl'ia .. de 

dois t~r!rQl\ }los membros do Supremo Ttib4nal federal~ o qut ~:quivale a eit<> .mí.ní:sft'<.)s; e. 

outra ~ateria~. que restrinB:e os cª~P:s. Je li.ntü~ dos efeitos a razõt(s de s~gurau~ 
jurldiea ou. excepcional interes&é socíal. tem efeiiD·vmculante, no sentiqo vertiçal, ÇQ~ente 

~ ·impooiti\}ó, e alcànça todas 'às pessoas, sujélto'S .de direito, os órgãos da administração e 

.ós j.uíz.os X erga omne's), 

IV- CQntr.9Ie <te Coq~tittteionali4a}<k~·o Nugep 

Afualnieí'lte, álém daS .situações atribuRlas áô Núcleo. de 

Ge.renclatn.el').t:o 4e Prece<ilentes - NUGEP,, pelas Respltl~?Õ~$ ~SICNJ e 6?/TJGO~ c~ á 

si~t~.~tíq1 dl;.s q\le~s trarJqas Pelo no\!o CPQ~ h.á 'P:t'.C.ilê.J;Jp\W&9. em repens~ JJOVíflS· 
i: .•. 

rotinas capazçs d~ viabfli:t:a:r ur:rr& .:efetiva. gestã9 4o~ (eltos. originários ou. re.eurs~~. 

Respeit<anel(l-:S'ê os preêeden.tes. ohtíiatórlos, desde p. àjtii2ráíüenl:o do .PrQce:;so judicia:l ao. 

demtdôiro recurso, 1<..'"ndo. erp vista a fm.ça d!I vertk~{zaç-ão :jtrtrqdúZida pelo CPC; 

engl-obando a.s .dccj-sões a(etª-S ao controJI'J -de. oon~tit;qcfon~ridade ne$ttl. Cortç .. 

Nesse eontexio, pal'a qu~ não çp.nti:nue a QOOrrer ·Çt. di;>per-são de 

infor:mru;;õps que redundam ~til dificultat o Messo atualizâdo do5 pft."Cêdentes qué devem 

ser -observados· pelo ·•ope:mÇor~' do direÍt\1, impõe a criação cle- um controle de. precooentes; 

.no âmbí.to d~ TJGO. N.ote-?é.qoe á: ~rna.fór.ça v.inc.ulant~~~ida às decisõ~ ptofÇri~$ 

Conferiao com. o original por: LEONARDO PEREIRA tvfARTINS, ANALISTA nJDICIÁRib, em'l7/08/2017 às 15:56. 
Parâ validar este documento iófonne o código 82955708398õ.nç endereyo https:l/www.~jgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento 



N~ Prõcesso PROAD: 20170?0000520~5 

Gàbinete da Vice~Presidência 

i 

tws. procc4ímentos de recurs{JS especiais e de recqrsos ~xtraordinários :repetitives,. nos 

iTic.idexltés de· resoluçao de demandas repetüivas (IRD}).} ~ de tlssunçcão de comp<::tênC,ia 

(JAC), já era colihecída porque inerente às liminates c aos pronunciamentos finais de 

acolhimento ou improce.d&J1da tlt) pedido no comrole 1cle constitucionalidade., 

V~ Apresentaçilo ostensiva do .mapeament9 
{ 

Pretende-se u ·desetwolvímento .de fenam·enta de informática que 

permita atn:ese:ntar o controle de cmistitucionaJidàde realizado pelo Tribunal âe Justiça do 

Rstado de Goiás organizado e ·dividido em çiois grarYdes grupos, a saber: 

-o controle reali~do sede de Ação Direta de Inton~'titucionalidade 

- o controle realízado em sede de· Arguição ln.ciden,tal <le 

ConSTitucionalidade 

E'sses dois grandes grupos comportam decisões déf'initivas .e 

decisões provhórias. <!~cisões pbsitiv:as c negativas· que declaram a cortstitudot1àlidade e as 

que dechtram. incoJ1slituci,,nÇLHda~e. 

As ÇJl1C 'decfaram a cqnstitucionalidad.e ou in~onstítuciona_Hdade ~m 

sede de ADl são sempre vinculantes. Em sede de controle çHfuso" vincula a deda:ra~ão de 

inconstüueionali<;lade, já que a constitucionalidade decorre da presunção de que toda lei ou. 

~ío nonnativo t.em C;! e -adstringência ao texto constitucional. 

A estrutunt gri:í:flca do mapeamento será apresentada em pãgil1a na 

web no interior da quál subdivídír.,se.-á em í) pesquisa de Ação .Direta .de 

Incons.titucionalidade e ií9 pesquisa cle ll\t~uíção de 1nconstituci<ma1idade, com links a 

serem abertos para cada município do Estado e .para o repertório legislativo estadual, no 

ãmbito de Cti!ja nl.mteno):atura serãv inseridos todos os atos emanados dos órgãos estaduais 

que foram objeto de controle de constitucionalidade. 

VI .... Objetivos do mapeamé~to 

Qbjctivo ger4L 
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O objetivo geral do projeto é a apresentação em formato ,gráfico 

adequado e de tãcil acesso dos precedentes. em maté:tiã ·constitucional, de fonna a éoibir a 

admissão e o julgamento de incidentes repetid.bs e a inl\:>nUar sobre as imrinas jâ 

examin~das em controle concentrado e difu~ó. 

Objetivos específicos 

a) Viabilizar mecanismos para pc'tssibilitl;u' o mapeamento do 

cQntrole de eonstitucíonalídade no âmbit.o do Pod'er Judkiãrio estadual goiano 

b} Criar um banco de d.ados alru.;ivo a todos as dicções do TJGO em 

mat~ria c.onstitutional. 

c) Integrar o bane<? de dados. alusivo ao e.ontrole d:c 

constituciona1idÇLde ao sis~em{l de precedentes obrigatórios de atribuição .do Núclep de 

Gerenciamento de Precedentes de: TJGO: 

dY EVitttr a suscitação e o trâmit-e de ações e incidentes em 

duplicidade. 

e) ViabUízar I'lionítoramehto do çompo~támç.nto juri$dicional sobre 

a$ inovaçõe~ legislativas. servindo à 'comparação entre passado e preseüte, ev(ilitção ·~ 

.invoJução dá atuação da Corte. 

VII,- Metod{)logia d.o mapeamento 

lnte~ra a rotina das ativü;Iades delineadas nesse proje~:o a busca .d,e 

inforfnações sôbre o estado dos processos .constantes no relatório gerencial sobre 

proto.c0 lizaç'à(r tle .aÇões direút:'l de inconstitu~ionalidade e incidentes de 

inconstituc.ionalidacle de lei. O procedim~nto de trabalho consisto no ·preenéhimentQ de um 

formulário que agru}.)h informações previamente selecionadas como relevantes, sençio uma 

liríha da tabela 'para cada processo mapeado. O resultado será apresentado em ambiente 

próprio pàra fàdlitar {) acesso à ínfo.nuação. 

As inJiJrnlações sobre os au(os dos P,roCes.sos pcsq).Iisados serão 

buscadas de dífe!'entes sistemas de acompanh~mento processual, alguns em uso, outros 
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legados. e, se neccS"sário. setão desarquivttdos os autos pára coleta dos dados. 

Definiu-se çomo uni:v~rS() dt> rnapettmenlo a ser procedido a 

·totalidade dos processos cuJos protocolos tenham sido lançados no Sistema de Segúndo 

Grau. o que ~m corte crimqlógico equivalç a meftdos de J 9n" Processos da competcncia. 

otigiilária,do 'Iribunal d~ JustiÇa anteriores a este nwrco não se acham sequer catalog~dos. 

O projeto mostra-se elem~tar par~ Q ílm reumr, num rncsm\)· 

banco de dados. todos os precedentes - localizados no arquivo jud'icial - e"-surgiqqs das 

ações de conttt-)lc ·Concentrado e dos incidentes de controle difuso extraídos dos recursos e 

·das ações odgináFias do tribnnal. ivfais que isso, l} compilação tilcançárá a máxima 

pubiidqade~ caminhando no sç,ntido da Lej <;Ie Acesso à lnformaç,ãq (Lei estadual no 

18.025/2013 c I:.d ftideral n6 J2.527/20lt) disponibilizando, a partir do acesso eletrônico 

no s.ítio deste tribunaL tanto os clientes irttemós deste trihunál (servidores e magistrados) 

quanto os externo?> (advogados, pliblicos. I:> privados, memtJros do. Ministério Públicb, 

acadêmicos. esttidios,)s e partes). 

Para o público interno, a rel~vância ~1 bançê de dud9s pauta-senos 

efeitos vinculantes .e erga omens (<:omo regra) -que propalam o julgarpent\f. das ações de 

cm'ltroJe éonce11trado (ação dh:cta de inc<mStitucionàlidade, açãb declaratória de 

constitucionalidade, ação .direta de ·inc.onst1ttrcionalidade por omissão~ arguição dé 

tlescumpiimemo· de preceitO fundamentZ!l e ação dir~t~t de inconstitucionalidade 

interventiv~) e na tendência de verti~aJiz~çãq do controle dtfuso (artigo 949, parágrafo 

útiíéo, CPC). O rigor do deve.r de observância é tamanho. que o próprio sistema, proces~uaí 

passou à prtvél\ çotno tbtn:iá de garf)11tia. o ajuizamento de .reclamações (artigo 988, II, 

CPC). 

Ainda em relação ao ,púl:>lico interno:, importante .assentar que a 

disponibilização desse banco de dados v~:li aó eilcótttr<T das íiovas detenninaçôes do Código 

de Ptocesso Civil. espe.citicatuente aquelas textua11zadas no$ artigps 926 .e 927, pautadas 

no dever dos Tribunais de Justiça de manter c\. u~ifurmidade, estabHidade:. íntegridad~ c 

cper:êpcla do$ julgados. O acesso a essas iÇtfornnrr;õcs n:t,uüicia <.l m(:lgistrado de da<Jos sobre 

9 
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processos com cansas dé pedir análogas (ou iguais) que, CQnstàntément:é e 

involuntariantente, não são noticiados pelàs pà:t1es, que pode~ servlr de precedentes 

vinculantes ou persuasivos. 

Para o p(tbJico éxt~rno, é iguqlmente· relevan'te o banco de d~dos; 

especiahnente no qu~ :;e refete ~ substanciação das ·çausas d~ ped.ir, inerente ao aspeçto: 

substa:rwJal do deviÇ.o acessp ao Poder Judj:cíário (artigo 5°, XXXV,. Constil'utção Federal)' 

tão itüportante para a formulação dos pedidos e defesas processuais. Tánibêm é t~otável o 

aspecto pedagógico dó mapeamento, papel' antologic~;tmente perseguido 'pekt Poder 

Judiciari·o go'iano na capacjtaçl).o \los servidores e na influência posit1va aos acadêmicos. 

Não se pmle dciX"dr derqgistrar; por fim, a impQrtância histórica do 

banco de dados. Os julgamentos refletem mai~ .. qué valore~ j~trídicos. dizendo à respeito 'de 

realidades sociais. econômicas e políticas de uma época.,.() que esf:>eéia:lmente se vô .nos 

capítulos sobre o relatório e Ibndamer)taç;:ão· redjgidos pelos' J1.11gadores, IJos j1.J;lgados 

extrah;e o ret)çxo juríâíco ~obre as constlmtes mpdanças compprtamentaís e, obviam;e:nle, 

legislàtivas, servindo à comparação entre passado e J)resente, 'evoluÇ~ó ê involução. Não se 

póde olvidar. assim, a importância da compilaçãci como. registro hiStórico do Poder 

Judiciário e da própria sociedade gohtna. 

IX- PessoaJ.,envolvido 

Autoridade requisit4nte 

"oesembargadora Beatriz Figueiredo Fran:eo, Vice-Presidqnte do· 'TJGO 

.Hquipe de desenvolvimento do .Projeto 

CJtrmén Dea Alves Coutilihó Brandão Caiado 

Fem.anda Rodrigues de Müura 

Leonardo Pereíra Martins (coordenador) 

Equipe de execução dt5 mapeamento 

Servidoras lotadas na vice-presid~ncia 
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x ... Cronograma 

De~nição das informações do mapearnení9 
... ,,,, .. ,,,,,,,,,, 

Elaboração das Ulhe!as em ·que se 
as informações e honwlogação da$ tabelas __ ,__,,,,,,,,,, 

Preenchíl):r;;hto da tabela qe ADI:> cõtn os dáQos X 
-X 

J lil7 

disponíveis nos sistemas ém uso 
...... ,, ...• j,.,,,,,,,,,,,~, +·························]-, ·•·r~ 

Préênch'irneüto da tabe1a de _Arguições de 
Inconstituciopali(lm:le ccml os dados 
nos sistemas em uso e Jegçdos· 

De$en\'OI:Vimenro da página wçb para consulta 
e homologação-da ferramerita 

Dl'sarqui·vamento ct_ê aut9s para 
: C<impJementÇ!ÇãO de informaçôeS e d,igjtalj(;a~ão 
1 de decisõés e .acórdão'$ não lànÇadús nos 
1 sistentils énltJso e legados 

LançanreQlo púbfko da plata'lbrinà de pesquisa 

_X 
X 
X 

X 
X 
X 
x 

" • '" ,.,, .... •. •.· .. Co,.· '"i·'"""'""~ ''" "'" .................................. ., ..... --..................... ~ ....... ~""r'~- ... ~,, ... , .. L,,,, .............. , ... , .. ~,.,L.,, "'"'" ,,., ... ,,,, ...... ;., ... ,.,, ...... , ...... , ........ ,, ............... .,. .... c,-,-.. ,J 
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BARROSO, Luis Robeítú. O Controle ~e Consdtudonalidadç no J)lreito )J.rasileirQ: 

Bxpo·siÇão S1ste:Jnáticà da doutrb.ta e anál!S~ Crítica da Jurisprudênêiá. 7.ed . .rev. e atuaL 

São Paulo: Saraiva, :w 16. 

BREWER-CARÍAS, Allan R., Lá. jurisdicción constitucio_nal en Ameri~a Latina, in 

GARCrA BELAONDE._ D. e SEGADO, Franciscó P'. (c.oord.) l,a jurisdicdón 

constitucional en lberoamer-ic-a. Madri. Dykinson~ 1997, 
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MAR(NONI, Luiz Guilherme. }>rcc·edenies obrigatórios. 2.ed. rev, e atuaL São PÇiulo: 

Editora RevistaJ:Ios TribUTh1-ÍS, 20JL 

MENDI;:S. G'ilmar Ferreira e BRANCO Paulo (.iustavo Oonçt; Curso dç I>ireito 

Constitucion~L IO.ed. re'\i; e atuaL São Vaüfó~ Sataiva .. 2015. 

OLIVEIRA, Aline Lima de. A limitação dos efeitos temporai~ da declaração. de 

inconstitucionalidade no ~Brasil: uma análise da influência dos mQdelos nQtte-ameriC'.mü, 

austríaco e àlemão. Porto Alegre: EDlPUCRS, 2008. 

R,l((\·10S. Elival da '$ily;)., C<Jntrole de constitucionalidade no Brasil: perspectivas de 

evolução. São Paulo: ·saraiva, :2010. 

______ Perspectivas de Evolução do (~óiltrole de Constitucionalidade no 

Brasil Tese de .titularidade, ·São Paulo, 2005 

v1ANA. Ft;lipe Benedito. O controle de constifnéionalidade finalístico, 2010 .. 185f. 

Dissettàção (Mestntdo em Direito) - Faculdade de· Direito, Univer~ida4e 4e São Paulo. 

STF: 

súmulas vinculantes .. súmulas STF~ ADI, ADC, ADPF~ repet:cussão geral (plus 

julgamento igual 1a e 2° turmas) 

S'IJ: 

s\ímulas STJ~ recursos repetitivos, Cor.te Especial {plns ~ Jl\ 2a e 3° seção) 

TJGO: 

Sútnulas e ADI 
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Gabinete da Vice-PresidêricifJESPACHo N~ o 

A.s.sunto: Mapeamento do controle de constítpcicmalic:fade 

Interessado: Vice-Presi,dência - T JGO 

DESPACHO~GABVIP 

Via do Ofício sem número! d:e 2 de 'fevereiro de 2011, os 

servidores Leonardo Pereira Martins e Ferm:mda Rodrigues de Moora, 

ambós assessores jurídicos lotados em meu gàbinete judicíal, 

apresentam sugestão a esta Vice-Presidência no sentido de se 

tnstttucionalizar mapeamento do eontr0le .de· constitucíonalidade do 
TJQQÍ atividade a ser desenvolvida~ a teor do que propõem, no ãmbíto 

das at~ibuiÇões, do Núcleo de Gerenctament{) de Precedentes Çfo r JGO 

- NUGEP, vinculado ao. gabinete da Vice-Presidência; consoante 
previsões normativas dos art. 5°, § 3°,, da Rest>,lução 0.0 67/2016 da 

Corte Especial deste Tribunal, assim cc;>mo no art. ac>, §§ 3° e 4°, da 

Resolução n.0 235/20·16 do Conselho Naoíohalde Justiça. 

Via ·do despacht? anterior) reputei a sf.Jgestão pertinente e 
alinhada às atribu.iç;aes do NUGEP. Ertcàmpei-a e determinei a 

confecç~o do projeto :respectivo. Distribuí tarefas.; procedendo às 

designações pertinentes. 

Agora, os servidores designados apre~entam a minuta por 

éfes elaborada do "PROJETO DO MAPEAMENTO DO CONTROLE 

1 
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DE CONSTITUCJONALIDADE NO TJGO." 

.Aprovo a minuta anexada. a e·stes autos eletrônícos e 

tomo ·~eu çronograma por elemento de acompanhamento para medição 

.da evolução d<;ls etapas a serem venci"Qas. Encareço ao s~rvidor 

.Le.o.nar,do · Pereira Martins, designado coordenador do projeto pelo 

despacho de 13 de fE?Vereiro de 2017, re!atóríos verbais periódicos 

sobre a evolução· do andamento e eventuais dificuldades na execução 

da proposta. 

À Se·cretaria Executiva da Vice-Presidência para 

documen~aç·ão cta execução do projeto. 

Tornem os autos concrusos após á. execução da atividade 

n. 06 do cronograma apresentado no projeto. 

Gaiânial 03 de abril de 2017. 

\~ 
~~·""~~;'""~~A 

Des. a BEATRIZ FIGLJElREDO FRANCO 
Vioi=-Presidente 
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tribunal PODER Jl)DI_CIÁRIO 

DESPACHO No O 

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA 

DESPACHO - À secretaria execuHva da Vice-Presidência para apresentar a) relatório resumido do 
desenvolvimento dos trabalhos do mapeamento do controle de constituóionalidade e b) cronograma para 
as fases/tarefas ainda pendentes. 

Leonardo Martins, coordenador do mapeamento 
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Em atendimento ao despacho prolatado nos presentes autos, informo o que se segue. 

I - Resumo dos 'trabalhos do mapeamento. de controle de constitucionalidade 

desenvolvido pela secretaria-executiva da vice-presidência: 

Atividades/período 
1 Elaboração ,da reíação de processos 11 serem 

mapeados 

2' Definição das informações do mapeamento 

3 Elaboraç;ão das tabelas em que se depositarão 
as informações e homologação das tabelas 

4 .Preenchimento da tabela de ADis com os dados 
· disponíveis nos sistemas em uso e· legados 

5 Desarquivamento de auto~ para 
comple!Ilentação de informações e digitalização 
de decisões e acórdãos não lançados nos 
sistemas em uso e legados 

11- Novo cronograma: 

!\tividade/período 
Preenchimento da tab~la de Arguições de. 
Inconstitucionalidade com os dados disponíveis 
nos sistemas em uso e legados 

2 Desenvolvimento da página web para consulta 
ao mapeamento e homologaÇão da fetramenta 

3 Lançamento púbfico da plataforma de pesquisa 

4 Formalização de instrumento de cooperação 
com IES para possível aproveitamento 
·acadêmico do mapeamento 

06/18 

X 
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